Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 6ª Vara Cível
Juíza: Flavia De Almeida Viveiros De Castro
Processo nº 0422486-52.2013.8.19.0001
Ação Declaratória de Exoneração Parcial de Cota Condominial c/c Obrigação de Fazer c/c Indenizatória Processo Nº 0422486-52/2013 AUTOR: AUGUSTO CESAR CECILIO DE FIGUEIREDO E OUTROS RÉU: CONDOMÍNIO RESIDENCIAL JÓIA DA BARRA SENTENÇA RELATÓRIO 1. Trata-se de ação para, em apertada síntese, obter declaração do Poder Judiciário, que exonere os autores do pagamento do valor da cota condominial referente ao transporte condominial privado; 2. Alegam os autores que o transporte foi implementado com cobrança junto às cotas condominiais, através de AGE realizada em 30/05/2000, de forma irregular, já que não teria sido observado quórum especial; 3. Acrescentam que o resultado da aprovação fora por pequena margem de votos, bem como que não teriam sido examinados argumentos exarados na ocasião da assembleia; 4. Aduzem os autores que o serviço de transporte seria externo, cobrado compulsoriamente, de forma indevida, segundo o alegado, pelo que pretendem a exoneração de tal pagamento, já que não fazem uso do serviço; 5. Requerem, ainda, a repetição do que pagaram em dobro, a indenização por danos materiais, a indenização por danos morais e ainda que o condomínio seja obrigado a especificar em seus balancetes a cobrança dos valores específicos relativos ao transporte; 6. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 48/192, os quais comprovam a situação de condôminos dos autores, bem como a convenção, o regimento interno e cópia de decisões judiciais; 7. Houve declínio de competência conforme fls. 207 dos autos; 8. O processo foi recebido neste Juízo, após o declínio de competência, em 28 de março de 2014, conforme fls. 223, sem ser concedida a tutela antecipada; 9. A parte ré apresentou sua contestação às fls. 233 e seguintes, argumentando que desde a instalação do condomínio foi instituído o sistema de transporte privado condominial, já que o empreendimento era mal servido pelo transporte público, ficando em local distante; 10. Acrescenta que as unidades do Condomínio em questão sempre foram negociadas com a observação de que havia transporte condominial próprio, o que valoriza o empreendimento, sendo certo que o tema do transporte condominial sempre foi debatido pelos condôminos, o que novamente ocorreu em AGE de 05/10/2013, onde obteve maioria a votação pela manutenção do transporte, pelo expressivo quórum de 135 votantes a favor, 28 votantes contra e 5 abstenções; 11. Observa ainda o condomínio que a contratação de prestadores de serviço não necessita de quórum especial para aprovação, mas de maioria simples; 12. Acrescenta a parte ré que os autores fizeram uso, durante anos, do serviço de transporte do condomínio, só deixando de fazê-lo por terem devolvido a credencial que autoriza seu portador a utilizar o transporte; 13. Por fim, afirma sua ilegitimidade ad causam e impugna os pedidos indenizatórios requeridos pelos autores; 14. Às fls. 357 está a Ata da Assentada do artigo 277, realizada em 14 de agosto de 2014, sem que fosse possível conciliar; 15. O processo foi saneado às fls. 360, com o indeferimento da tutela antecipada e o deferimento de prova documental; 16. Não houve produção de ulterior prova; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 17. O processo encontra-se corretamente instruído e apto a ser sentenciado; 18. O pedido autoral é IMPROCEDENTE como a seguir se fundamenta; 19. A questão examinada neste feito - exigibilidade do valor de transporte junto à cota condominial - não é isenta de controvérsia, pelo que o Juízo meditou com mais vagar sobre o direito e os fatos, a fim de construir seu convencimento; 20. O convencimento do Juiz foi elaborado a partir do princípio constitucional da SOLIDARIEDADE que entende plenamente aplicável ao caso em exame; 21. Segundo LEON DUGUIT: [...] o ser humano nasce integrando uma coletividade; vive sempre em sociedade e assim considerando só pode viver em sociedade [...] o fundamento do direito deve basear-se, sem dúvida, [...] [no] indivíduo comprometido com os vínculos da solidariedade social. [... ] Não é razoável afirmar que os homens nascem livres e iguais em direitos, mas sim que nascem partícipes de uma coletividade e sujeitos, assim, a todas as obrigações que subentendem a manutenção e desenvolvimento da vida coletiva. [...] 22. Adotando tais ensinamentos e transportando-os ao tempo presente, afirma-se, como o faz NELSON ROSENVALD, que: [...] Longe de representar uma simples carta programática, ou um vago programa político, a solidariedade será padrão interpretativo-integrativo do sistema, referência de leitura para as outras normas constitucionais e o ordenamento. O art. 3º da CF/88 enceta na solidariedade a teleologia da justiça distributiva com referência à igualdade substancial ... A liberdade absoluta que permitia a cada um atingir o máximo de suas potencialidades cede espaço para a projeção da pessoa que coexiste em sociedade [...] 23. Desta forma, utilizando-se o princípio da solidariedade para análise da questão condominial presente, constata-se que a vida em condomínios, mormente em condomínios edilícios, só é possível se cada indivíduo se adequar à vontade social expressa em decisões que são tomadas de forma democrática, em assembleias; 24. No processo observa-se que, ao contrário do que é afirmado na petição inicial não houve irregularidade na assembleia que aprovou o transporte condominial privado, já que não há necessidade de quórum qualificado para esta decisão; 25. Além disso, pas de nullité sans grief, adágio que significa que inexiste nulidade se não houve prejuízo: a AGE de 05/10/2013 ratificou a decisão anterior, com substancial maioria dos presentes, no sentido de manter a cobrança do transporte; 26. A qualificação jurídica deste serviço como sendo ´externo´ e de uso ´individualizado´ como fundamentos para eximir os condôminos de seu pagamento não convence o Juízo; 27. Mais uma vez deve ser usado o princípio da solidariedade para que os condôminos se convençam que, a qualidade de vida que almejam no modelo de habitação em condomínio edilício não permite a exclusão de serviços que foram ponderados, discutidos e aprovados pela assembleia dos condôminos, órgão decisório e soberano; 28. O que significa serviço externo, no caso concreto? O serviço não deve ser visto como externo, já que diz respeito à comunidade condominial, beneficiando a todos os seus membros, ao menos potencialmente, ´internamente´, inclusive com inegável valorização do empreendimento; 29. A varrição da calçada é serviço externo? O segurança que fica na guarita da entrada do condomínio executa serviço externo? No entanto, todos pagam, sem discutir, por tais serviços que ao menos territorialmente são prestados nas franjas do empreendimento condominial; 30. O que seria uso individualizado do bem/serviço, a eximir alguns de seu custeio? A piscina, para os que não sabem nadar, seria bem de uso individualizado? E o elevador e sua manutenção, para o condômino que mora no térreo? E a sala de ginástica, para o paraplégico que habita no prédio? E o playground para quem não tem filhos? 31. Ora, por tais conceitos equivocados se consegue excluir todos ou quase todos os bens e serviços comuns do prédio da cobrança de cota condominial, inviabilizando por completo a vida em condomínio; 32. Conforme DANIEL SARMENTO: sociedade não deve ser o locus da concorrência entre indivíduos isolados, perseguindo projetos pessoais antagônicos, mas sim um espaço de diálogo, cooperação e colaboração entre pessoas livres e iguais, que se reconheçam como tais; 33. A Justiça não deve ser feita para excluir, mas para aproximar, para agregar, para pacificar. A postura individualista, egoísta e segregacionista (os que pagam/os que não pagam por serviços/uso de bens) deve ser ultrapassada por aquela que apregoa a colaboração que faz nascer a convivência harmônica entre os condôminos, pelo que não são acolhidos os pedidos da parte autora, declaratório, exoneratório, indenizatório e repetitório; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e examinado, JULGA-SE IMPROCEDENTE o pedido autoral; Ante a sucumbência, fica a parte autora condenada em custas e despesas processuais, bem como em verba honorária fixada em 10% do valor da causa; Após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se; Rio de Janeiro, 30 de abril de 2015. P.R.I. Flávia de Almeida Viveiros de Castro Juíza de Direito.
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